
AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

A  Secretaria  das  Cidades  torna  público  para  conhecimento  de  interessados,  que  está  recebendo
propostas para CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL DE EMPRESA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MÃO DE
OBRA TERCEIRIZADA, conforme o Termo de Referência em anexo.

As informações e esclarecimentos poderão ser solicitadas através da Célula de Gestão de Pessoas da
Secretaria  das  Cidades  pelo  e-mail:  sandra.braga@cidades.ce.gov.br com  cópia  para
helena.albuquerque@cidades.ce.gov.br

1. PARTICIPAÇÃO

1.1. Os interessados em participar deste certame deverão estar credenciados junto ao portal de compras
do Governo Federal.
1.2. É vedada a participação de licitantes nos seguintes casos:
1.2.1. Sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua constituição.
1.2.2. Que estejam em estado de insolvência civil, sob processo de falência, dissolução, fusão, cisão,
incorporação e liquidação.
1.2.3. Impedidas de licitar e contratar com a Administração.
1.2.4.  Suspensas  temporariamente  de  participar  de  licitação  e  impedidas  de  contratar  com  a
Administração.
1.2.5. Declaradas inidôneas pela Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes
desta condição.
1.2.6. Servidor público ou empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes de seu quadro
sejam funcionários ou empregados públicos da entidade contratante ou responsável pela licitação.
1.2.7. Estrangeiras não autorizadas a comercializar no país.
1.2.8. Empresas cujo estatuto ou contrato social não inclua em seu objetivo social atividade compatível
com o objeto do certame.
1.2.9. Vedada, ainda, a participação de cooperativas nos termos do art. 5º, da Lei Federal nº 12.690, de
19 de julho de 2012, publicada no D.O.U de 20/07/2012.
2.  As  propostas  deverão  ser  encaminhadas  via  e-mail  para  sandra.braga@cidades.ce.gov.br /
helena.albuquerque@cidades.ce.gov.br

2. DOCUMENTAÇÃO A SER APRESENTADA

2.1. Cadastro no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, do Governo Federal e
Certificado de Registro Cadastral (CRC) emitido pela Secretaria do Planejamento e Gestão (SEPLAG), do
Estado do Ceará.
2.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação da licitante detentora da proposta
classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação,
especialmente  quanto  à  existência  de  sanção  que  impeça  a  participação  no  certame  ou  a  futura
contratação, mediante consulta em sites oficiais.
2.2.1. Constatada a existência de sanção e/ou eventual descumprimento das condições de participação, o
técnico reputará a licitante inabilitada.
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2.3. A documentação relativa à habilitação jurídica consistirá em:
a) Registro Comercial no caso de empresa individual.
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de
sociedades  comerciais  e,  no  caso  de  sociedades  por  ações,  documentos  de  eleição  de  seus
administradores.
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em
exercício.
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no
país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente.
2.4. A documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista consistirá em:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ).
b) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço,
atualizado.
c) Prova de regularidade para com as Fazendas: Federal (Certidão Negativa de Débitos Relativos aos
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União), Estadual e Municipal do domicílio ou sede da licitante,
devidamente atualizada.
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação
de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, e considerando o disposto no art. 3º da Lei nº 12.440, de
7 de julho de 2011.
2.5.1.  As  Microempresas  e  Empresas  de  Pequeno  Porte  deverão  encaminhar  a  documentação  de
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §
1º da Lei Complementar nº 123, de 2006.
2.5.1.1. A não comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, implicará a decadência do direito, sem
prejuízo das sanções cabíveis,  sendo facultado ao técnico  convocar as  licitantes  remanescentes,  por
ordem de classificação.
2.5.2.  Para  os  Estados  e  Municípios  que  emitam  prova  de  regularidade  fiscal  em  separado,  as
proponentes deverão apresentar as respectivas certidões.
2.6. A documentação relativa à qualificação técnica operacional consistirá em:
a) Apresentação de atestado comprovando que a licitante executou contrato com um mínimo de 50%
(cinquenta por cento) dos postos a serem contratados. O atestado será fornecido por pessoa jurídica de
direito público ou privado.
b) Apresentação de atestado comprovando que a licitante possui experiência mínima de três anos na
execução de objeto semelhante ao da contratação.
2.6.1. A licitante deve disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos
atestados solicitados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à
contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços;
2.6.2.  Os atestados  para efeito  de comprovação de execução dos serviços só  serão aceitos  quando
expedidos após a conclusão dos contratos ou decorridos no mínimo um ano do início de sua execução,
exceto se houver sido firmado para ser executado em prazo inferior.
2.7. A documentação relativa à qualificação econômica financeira, consistirá em:
2.7.1.  Certidão negativa  de falência,  recuperação judicial  ou extrajudicial,  expedida pelo  distribuidor
judicial da sede da pessoa jurídica.
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2.7.1.1.  Na  ausência  da  certidão  negativa,  a  licitante  em recuperação  judicial  deverá  comprovar  o
acolhimento judicial do plano de recuperação judicial nos termos do art. 58 da Lei nº 11.101/2005. No
caso da licitante em recuperação extrajudicial deverá apresentar a homologação judicial do plano de
recuperação.
2.7.2.  Balanço  Patrimonial  e  demonstrações  contábeis  do  último  exercício  social,  já  exigíveis,  e
apresentados na forma da lei,  que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando
encerrados há mais de três meses da data da apresentação da proposta.
2.7.2.1. Tratando-se de pessoas jurídicas submetidas à Escrituração Contábil Digital (ECD) por meio do
Sistema Público de Escrituração Digital (Sped), admite-se a apresentação da ECD, em observância à data
limite definida nas Normas da Secretaria da Receita Federal.
2.7.2.2. A comprovação da boa situação financeira do licitante será atestada por documento assinado por
profissional legalmente habilitado, demonstrando que a empresa apresenta índices de Liquidez Geral
(LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um), bem como Capital Circulante
Líquido (CCL) ou Capital de Giro (Ativo Circulante - Passivo Circulante) de, no mínimo, 16,66% (dezesseis
inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do valor estimado para a contratação, índices calculados
com base nas demonstrações contábeis do exercício social anterior ao da licitação.
2.7.2.3. Patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação.
2.7.2.3.1.  Patrimônio  líquido  igual  ou superior  a  1/12  (um doze  avós)  do  valor  total  dos  contratos
firmados pela  licitante  com a  Administração  Pública  e  com empresas  privadas  vigentes  na  data  de
abertura da licitação, levando-se em consideração apenas os valores remanescentes.  Tal informação
deverá  ser  comprovada  por  meio  de  declaração,  acompanhada  da  Demonstração  do  Resultado  do
Exercício (DRE) relativa ao último exercício social, e se houver divergência superior a 10% (para cima ou
para baixo) em relação à receita bruta discriminada na DRE, a licitante deverá apresentar as devidas
justificativas para tal diferença.
2.8. A licitante deverá declarar no sistema Comprasnet, de que não emprega mão de obra que constitua
violação ao disposto no inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal e na Lei Federal nº 9.854/1999.

Telefone para contato: (85) 9 87096424
Prazo de entrega: Do dia 16/06/2025 ao dia 24/06/2025.
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